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III - o Programa de Recuperação de Créditos deverá ser aprovado pelo Plenário
do Crea, observadas, quanto à instrução e tramitação, as regras regimentais do
Conselho.

Parágrafo único. Os devedores poderão aderir ao Programa de Recuperação de
Créditos diretamente perante o Crea ou por meio de mutirões de conciliação realizados no
âmbito da Justiça Federal.

Seção II
Critérios Mínimos para a Instituição de Programa de Recuperação de

Créditos
Art. 15. O Programa de Recuperação de Créditos deve observar os critérios

básicos definidos abaixo:
I - serão passíveis de inclusão no Programa de Recuperação de Créditos

somente os débitos inscritos em dívida ativa vencidos há mais de dois anos, relativos a
anuidades, multas por infração à legislação profissional e demais débitos;

II - o débito poderá ser quitado à vista ou mediante parcelas mensais iguais e
sucessivas, limitadas a 36 (trinta e seis) vezes de, no mínimo, R$ 70,00 (setenta reais) cada
parcela;

III - o parcelamento está condicionado à apresentação de requerimento pelo
interessado e será processado mediante celebração de Termo de Confissão de Dívida;

IV - o não pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas ou de 3 (três)
alternadas implica o cancelamento do parcelamento e a retomada das medidas
administrativas e judiciais cabíveis, independente de prévia notificação, apurando-se o
saldo devedor das parcelas remanescentes, atualizado monetariamente até a data do
recolhimento, com os acréscimos legais;

V - aos valores dos débitos objeto de parcelamento e que estejam em fase de
execução fiscal serão acrescidos honorários advocatícios e custas judiciais, inclusive com
cartas precatórias e outras despesas processuais;

VI - todos os débitos existentes em nome do optante, seja oriundo de
anuidades, multas por infração à legislação profissional ou demais débitos, deverão,
obrigatoriamente, ser consolidados num único pedido de parcelamento;

VII - sobre o débito consolidado, o Crea poderá conceder redução progressiva
dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, observando-se os limites abaixo:

a) à vista, com redução de até 100% (cem por cento);
b) de 1 a 12 parcelas, com redução de até 70% (setenta por cento);
c) de 13 a 24 parcelas, com redução de até 50% (cinquenta por cento);ou
d) de 25 a 36 parcelas, com redução de até 30% (trinta por cento);
VIII - é vedada a concessão de descontos do montante principal da dívida, da

correção monetária e da multa de 20% (vinte por cento) a que se refere o art. 63, §§ 2º
e 3º, da Lei 5.194, 1966;

IX - deve ser estabelecida no Termo de Confissão de Dívida a incidência de
multa contratual no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida
parcelada, em caso de descumprimento do acordo;

X - o não pagamento de qualquer parcela autoriza o registro da dívida no
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e nos
cadastros de proteção ao crédito, bem como a realização de protesto perante o
Tabelionato de Protesto de Títulos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº
9.492, de 1997; e

XI - a realização do parcelamento autoriza a concessão de certidão de débito
positiva com efeito de negativa enquanto o parcelamento estiver vigente.

CAPÍTULO III
DA COBRANÇA JUDICIAL
Art. 16. Após a expedição da Certidão de Dívida Ativa, a Procuradoria Jurídica

do Conselho promoverá as medidas judiciais cabíveis com vistas à cobrança do débito,
observados os ditames da Lei nº 6.830, de 1980, o Código de Processo Civil e a legislação
correlata.

Art. 17. Deverão ser arquivados nos autos do processo administrativo de
cobrança:

I - a petição inicial de execução fiscal ou de outro procedimento legal
admitido;

II - a memória discriminada do débito;
III - termos de acordo judicial ou Termo de Confissão de Dívida, se houver; e
IV - comprovantes de quitações de débitos posteriores ao ajuizamento da ação

e outros documentos relevantes ao andamento do processo judicial.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. Na celebração de termo de confissão de dívida, recomenda-se a

utilização das cláusulas mínimas dos Modelos constantes nos Anexos dessa Resolução, com
vista à padronização.

Art. 19. Os casos omissos serão dirimidos pelo Plenário do Conselho Federal.
Art. 20. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Fica revogada a Resolução Confea nº 270, de 19 de junho de 1981, e

demais disposições em contrário.

JOEL KRÜGER
Presidente do Conselho

ANEXO I - MODELO DE TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA

Termo de Confissão e Reconhecimento de Dívida
Programa de Recuperação de Créditos Fiscais e Tributários

. DEVEDOR

. ENDEREÇO COMPLETO

. CPF

. CARTEIRA DE IDENTIDADE

. REGISTRO CREA

.

. REPRESENTANTE LEGAL (se houver)

. ENDEREÇO COMPLETO

. CPF

. CARTEIRA DE IDENTIDADE

O ________, doravante denominado CREDOR, e a empresa (se pessoa jurídica)
ou profissional (a) _________, doravante denominado DEVEDOR (A);

Considerando o permissivo previsto na Resolução Confea nº XXX, de XX de
XXXXX de 20XX, que dispõe sobre o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais e
Tributários do Sistema Confea/Crea;, resolveM:

Celebrar acordo de confissão de dívida em relação aos débitos referentes a
(descrever as origens dos débitos) inscritos em dívida ativa, que o devedor, neste ato,
reconhece em sua integralidade, mediante os seguintes termos:

Cláusula primeira: Pelo presente Termo de Confissão de Dívida, o (a) Devedor
(a), acima identificado (a), reconhece e confessa dever ao Conselho (indicar o nome do
Conselho credor por extenso) o valor de R$ (......................) acrescido de todos os encargos
devidos até esta data, e de honorários advocatícios (quando devidos), conforme
demonstrativo(s) de débito(s) abaixo:

. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO DÉBITO
(nos campos da tabela, deverão ser discriminados o valor do principal, atualização
monetária, multas, juros moratórios e demais despesas que houver, tais como despesas
processuais ou honorários advocatícios)

Cláusula segunda: Para efeitos do presente acordo, do montante acima apurado
o CREDOR concede ao DEVEDOR um desconto de XX (indicar percentual de desconto) por
cento dos juros de mora, passando a dívida para o valor final de R$ (indicar o valor acordado,
inclusive por extenso), de acordo com a opção indicada na tabela progressiva abaixo:

. FORMA DE PAGAMENTO DESCONTO NOS JUROS

. ( ) À vista Até 100%

. ( ) 1 a 12 parcelas Até 70%

. ( ) 13 a 24 parcelas Até 50%

. ( ) 25 a 36 parcelas Até 30%

Cláusula terceira: O (A) DEVEDOR (A), na melhor forma de direito, em caráter
irrevogável e irretratável, compromete-se a pagar o total do débito da seguinte forma:

( ) Em parcela única, cujo vencimento dar-se-á no dia (indicar a data do
vencimento)

( ) Em XX parcelas (indicar a opção escolhida) mensais, iguais e sucessivas, de
R$.....(...............), cujo vencimento dar-se-á no dia XX (indicar o dia) de cada mês.

Cláusula quarta: O não pagamento da parcela única (se à vista) ou de 2 (duas)
parcelas consecutivas ou de 3 (três) alternadas, se parcelado, implica o cancelamento do
acordo, o vencimento antecipado das parcelas vincendas, se houver, a perda dos
descontos dos juros moratórios concedidos na Cláusula segunda e a retomada das medidas
administrativas e judiciais cabíveis, independente de prévia notificação, apurando-se o
saldo devedor das parcelas remanescentes, atualizado monetariamente até a data do
recolhimento, com os acréscimos legais.

Cláusula quinta: Fica estipulada multa de 5% (cinco por cento) sobre o saldo,
em caso de descumprimento do acordo por parte do devedor.

Cláusula sexta: O (A) DEVEDOR (A) reconhece como líquida e certa a dívida
confessada, que o não pagamento de qualquer parcela autoriza o registro da dívida no
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e nos
cadastros de proteção ao crédito, bem como a realização de protesto perante o
Tabelionato de Protesto de Títulos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº
9.492, de 1997, podendo ainda ser encaminhada para cobrança ou dado prosseguimento
à execução fiscal, se já ajuizada.

Cláusula sétima: Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo
DEVEDOR de qualquer das parcelas nos vencimentos estipulados implicará a imediata
rescisão deste Termo.

Cláusula nona: O presente Termo é lavrado em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, assinado pelo(a) DEVEDOR (A), ou por seu procurador, e pela autoridade
administrativa competente, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, para que
produza os efeitos legais e jurídicos.

_____________ de__________ de 20____
Assinatura das partes:
_______________ ___________________
DEVEDOR CREDOR
Testemunhas:
Nome:________________________________________
CPF: __________________________________________
Assinatura:_____________________________________
Testemunhas:
Nome:_________________________________________
CPF: __________________________________________
Assinatura:____________________________________

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA

Termo de Confissão e Reconhecimento de Dívida
Parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa
(baseado na Seção V, do Capítulo I, da Resolução)

. DEVEDOR

. ENDEREÇO COMPLETO

. CPF

. CARTEIRA DE IDENTIDADE

. REGISTRO CREA

.

. REPRESENTANTE LEGAL (se houver)

. ENDEREÇO COMPLETO

. CPF

. CARTEIRA DE IDENTIDADE

. REGISTRO CREA

O ________, doravante denominado CREDOR, e a empresa (se pessoa jurídica)
ou profissional (a) ___, doravante denominado DEVEDOR (A);

Considerando o permissivo previsto na Resolução Confea nº XXX, de XX de
XXXXX de 20XX, que dispõe sobre Parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa
previsto na Seção V, do Capítulo I, da Resolução) do Sistema Confea/Crea;, resolveM:

Celebrar acordo em relação aos débitos referentes a (descrever as origens dos
débitos) inscritos em dívida ativa, que o devedor, neste ato, reconhece em sua
integralidade, mediante os seguintes termos:

Cláusula primeira: Pelo presente Termo de Confissão de Dívida, o (a) Devedor
(a), acima identificado (a), reconhece e confessa dever ao Conselho (indicar o nome do
Conselho credor por extenso) o valor de R$ (......................) acrescido de todos os encargos
devidos até esta data, e de honorários advocatícios, quando devidos, conforme
demonstrativo(s) de débito(s) abaixo:

. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO DÉBITO
(nos campos da tabela, deverão ser discriminados o valor do principal, atualização
monetária, multas, juros moratórios e demais despesas que houver, tais como despesas
processuais ou honorários advocatícios)

Cláusula segunda: O (A) DEVEDOR (A), na melhor forma de direito, em caráter
irrevogável e irretratável, compromete-se a pagar o total do débito acima indicado da
seguinte forma:

( ) Em parcela única, cujo vencimento dar-se-á no dia (indicar a data do
vencimento)

( ) Em XX parcelas (indicar a opção escolhida) mensais, iguais e sucessivas, de
R$.....(...............), cujo vencimento dar-se-á no dia XX (indicar o dia) de cada mês.

Cláusula terceira: O não pagamento da parcela única (se à vista) ou de 2 (duas)
parcelas consecutivas ou de 3 (três) alternadas, se parcelado, implica o cancelamento do
acordo, o vencimento antecipado das parcelas vincendas, se houver, e a retomada das
medidas administrativas e judiciais cabíveis, independente de prévia notificação, apurando-
se o saldo devedor das parcelas remanescentes, atualizado monetariamente até a data do
recolhimento, com os acréscimos legais;

Cláusula quarta: Fica estipulada multa de 5% (cinco por cento) sobre o saldo,
em caso de descumprimento do acordo por parte do devedor.

Cláusula quinta: O (A) DEVEDOR (A) reconhece como líquida e certa a dívida
confessada, que o não pagamento de qualquer parcela autoriza o registro da dívida no
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e nos
cadastros de proteção ao crédito, bem como a realização de protesto perante o
Tabelionato de Protesto de Títulos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº
9.492, de 1997, podendo ainda ser encaminhada para cobrança ou dado prosseguimento
à execução fiscal, se já ajuizada.

Cláusula sexta: Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo
DEVEDOR de qualquer das parcelas nos vencimentos estipulados implicará a imediata
rescisão deste Termo.
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Cláusula sétima: O presente Termo é lavrado em 02 (duas) vias, de igual teor
e forma, assinado pelo(a) DEVEDOR (A), ou por seu procurador, e pela autoridade
administrativa competente, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, para que
produza os efeitos legais e jurídicos.

_____________ de__________ de 20____
Assinatura das partes:
______________ _______________________
DEVEDOR CREDOR
Testemunhas:
Nome:_______________________________________
CPF: ________________________________________
Assinatura:___________________________________
Testemunhas:
Nome: ______________________________________
CPF: ________________________________________
Assinatura:___________________________________

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL

ACÓRDÃO Nº 1, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO - CREFITO 17, no uso de suas atribuições e disposições
regulamentares conferidas pela Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e pela
Resolução-COFFITO nº 413/2012:

ACORDAM os Conselheiros do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da 17ª Região - CREFITO 17, reunidos na sessão da 15ª Reunião Plenária
Ordinária, à unanimidade, aprovar o orçamento do CREFITO-17 para o ano de 2021.

Quórum: Jader Pereira de Farias Neto, Andrezza Marques Duque, Lucas Moraes
Rego, Mylena Maria Salgueiro Santana, Géssica Uruga Oliveira, Thiago Silveira Prado
Dantas, Leonardo Yung dos Santos Maciel, Érika Hiratuka Soares, Carlos José Oliveira de
Matos.

JADER PEREIRA DE FARIAS NETO
Presidente do Conselho

DR. LUCAS MORAES REGO
Diretor-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA
RESOLUÇÃO CFFA Nº 598, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020

"Dispõe sobre o registro profissional, no âmbito
dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia, para
formandos cujo processo de reconhecimento do
curso de graduação em Fonoaudiologia ou sua
renovação esteja em andamento junto ao
Ministério da Educação na vigência dos riscos de
contágio pelo coronavírus (SARS-CoV-2) e dá
outras providências."

O Conselho Federal de Fonoaudiologia, no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei nº 6.965/1981, o Decreto nº 87.218/1982 e o Regimento Interno; A
Diretoria do Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), no exercício regular de suas
atribuições legais e regimentais, ad referendum do Plenário; Considerando o art. 3º, 'a',
da Lei nº 6.965, de 09 de dezembro de 1981; Considerando a Resolução CFFa nº 532,
de 09 de novembro de 2018; Considerando o Decreto Legislativo nº 6/2020, que
reconhece o estado de calamidade pública no Brasil; Considerando o Código de Ética
da Fonoaudiologia; Considerando o direito à cidadania e o princípio da dignidade da
pessoa humana, previstos no art. 1º, incisos I e III, da Constituição Federal de 1988;
Considerando o direito à igualdade de todos os cidadãos perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, previsto no art. 5º da Constituição Federal de 1988;
Considerando a Portaria nº 796, de 02 de outubro de 2020, do Ministério da Educação
(MEC); Considerando o decidido pela Diretoria do CFFa na 390ª Reunião de Diretoria,
ocorrida em 16 de dezembro de 2020; resolve:

Art. 1º Autorizar a concessão de registro profissional para formandos que
comprovem a colação de grau em Instituição de Ensino Superior em curso de
Fonoaudiologia devidamente autorizado para funcionamento pelo MEC, cujo processo
de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso, uma vez iniciado,
encontrar-se pendente de conclusão por esse ministério na vigência dos riscos de
contágio pelo coronavírus (SARS-CoV-2). Parágrafo Único. A solicitação do registro
profissional será protocolada no Conselho Regional de Fonoaudiologia na forma
definida no art. 5º da Resolução CFFa nº 532/2018, isentando-se o requerente apenas
da apresentação de documentação quanto ao reconhecimento ou à renovação do
reconhecimento do curso, mantendo-se todas as demais exigências.

Art. 2º O registro profissional de que trata o art. 1º e a cédula de
identidade profissional terão validade de 01 (um) ano ou até a data de publicação da
portaria específica do MEC no Diário Oficial da União, acerca do reconhecimento do
curso ou de sua renovação, o que ocorrer primeiro.

Art. 3º Decorrido o prazo do art. 2º, o profissional deverá requerer de
imediato a revalidação da cédula de identidade profissional do registro, na forma da
Resolução CFFa nº 532/2018, acompanhado, obrigatoriamente, do diploma de
graduação em Fonoaudiologia ou, na falta deste, de certidão, certificado ou declaração
de colação de grau com o devido reconhecimento do curso pelo MEC.

Art. 4º Em caso de não ocorrer o devido reconhecimento do curso ou sua
renovação no prazo definido no art. 2º, o registro estará automaticamente cancelado,
sendo retida e inutilizada a cédula de identidade profissional, ficando proibido o
exercício da profissão. Parágrafo único. Após o cancelamento descrito no caput deste
artigo, o profissional só poderá requerer novo registro se preencher todos os requisitos
exigidos pelo art. 5º da Resolução CFFa nº 532/2018.

Art. 5º Os trâmites de que trata esta Resolução deverão ser atendidos pelo
presidente do CRFa ou pela Diretoria nos prazos referidos, a contar da entrega
completa da documentação exigida.

Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho
Regional de Fonoaudiologia e encaminhados ex officio ao Plenário do Conselho Federal
de Fonoaudiologia.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

SILVIA TAVARES DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA RAMOS
Diretora Secretária

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Resolução CFFa nº 593 publicada no DOU, Seção 1, dia 17/12/2020, onde se
lê: "Dispõe sobre a previsão orçamentária do Conselho Federal de Fonoaudiologia e dos
Conselhos Regionais de Fonoaudiologia 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Regiões para o
exercício de 2020"; Leia-se: "Dispõe sobre a previsão orçamentária do Conselho Federal de
Fonoaudiologia e dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e
9ª Regiões para o exercício de 2021".

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓ R DÃO S

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 099/2019 (PAe 000497.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (PEP nº 000052/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 01 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer
e dar provimento parcial aos recursos interpostos, reformando, em relação ao 1º
apelante/denunciado, a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de
"Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, para aplicar-lhe a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 32 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos no
artigo 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18) e descaracterizando
infração ao artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09); e
reformando, em relação ao 2º apelante/denunciado, a decisão do Conselho de origem,
que lhe aplicou a sanção de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c"
do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-lhe a sanção de "Censura Confidencial em
Aviso Reservado", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM
nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 31 de julho de 2020.
(data do julgamento) MARIA INÊS DE MIRANDA LIMA, Presidente da Sessão; ALCEU JOSE
PEIXOTO PIMENTEL, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 150/2019 (PAe 000433.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais (PEP nº 002873/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 07 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer
e negar provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que aplicou
ao apelante/denunciado a sanção de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também
estão previstos no artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18),
nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 31 de julho de 2020. (data do
julgamento) VENANCIO GUMES LOPES, Presidente da Sessão; MAÍRA PEREIRA DANTAS,
Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 38/2019 (PAe 000418.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina (PEP nº 000026/2016)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que aplicou ao
apelante/denunciado a sanção de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 18, 32, 35, 111,
113 e 115 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 18, 32, 35, 111, 113 e 114 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 20 de
agosto de 2020. (data do julgamento) LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS,
Presidente da Sessão; TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 192/2019 (PAe 000252.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 11.001-211/13) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que plicou ao
apelante/denunciado a sanção de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 19 e 21
do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão
previstos nos artigos 19 e 21 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18),
nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 19 de agosto de 2020. (data do
julgamento) LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS, Presidente da Sessão; RICARDO
SCANDIAN DE MELO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 227/2019 (PAe 000282.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (PEP nº 000128/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 07 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer
e dar provimento ao recurso, reformando a decisão do Conselho de origem, que aplicou
ao apelante/denunciado a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO,
descaracterizando infração ao artigo 7º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 28 de agosto de 2020.
(data do julgamento) NAILTON JORGE FERREIRA LYRA, Presidente da Sessão; VENANCIO
GUMES LOPES, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 367/2019 (PAe 000032.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal (PEP nº 000729/2014) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 07 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer
e dar provimento parcial ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que
aplicou ao apelante/denunciado a sanção de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por
infração ao artigo 23 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos
fatos também estão previstos no artigo 23 do Código de Ética Médica (Resolução CFM
nº 2.217/18), descaracterizando infração ao artigo 17 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 28 de
agosto de 2020. (data do julgamento) VENANCIO GUMES LOPES, Presidente da Sessão;
NAILTON JORGE FERREIRA LYRA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 370/2019 (PAe 000056.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia (PEP nº 000039/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 06 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer
e negar provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que
ABSOLVEU a apelada/denunciada, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 28
de agosto de 2020. (data do julgamento) LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS,
Presidente da Sessão; NIVALDO AMARAL DE SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 385/2019 (PAe 000071.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco (PEP nº 000019/2019) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU o
apelado/denunciado, nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 19 de agosto
de 2020. (data do julgamento) LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS, Presidente da
Sessão; TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Relatora.
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